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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO. 
COMUTAÇÃO DE PENA. DEFERIMENTO DE COMUTAÇÕES 
ANTERIORES. VEDAÇÃO DO ART. 4º DO DECRETO N. 11.846/2023. 
REQUISITO OBJETIVO. PRECEDENTES.  DECISÃO MANTIDA.
Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão 
Virtual de 27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, 07 de março de 2025.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator

Documento eletrônico VDA46015213 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SEBASTIÃO REIS JUNIOR   Assinado em: 07/03/2025 12:15:42
Publicação no DJEN/CNJ de 11/03/2025. Código de Controle do Documento: ed557400-39e2-4d02-89b2-75632094288d



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 919169 - SC (2024/0201793-1)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : RUBENS MANOEL VIEIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
OUTRO NOME : RUBENS MANUEL VIEIRA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO. 
COMUTAÇÃO DE PENA. DEFERIMENTO DE COMUTAÇÕES 
ANTERIORES. VEDAÇÃO DO ART. 4º DO DECRETO N. 11.846/2023. 
REQUISITO OBJETIVO. PRECEDENTES.  DECISÃO MANTIDA.
Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RUBENS MANOEL 

VIEIRA contra a decisão monocrática de minha lavra, na qual deneguei a ordem de 

habeas corpus conforme os termos da seguinte ementa (fl. 98):

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO. COMUTAÇÃO DE PENA. DEFERIMENTO 
DE COMUTAÇÕES ANTERIORES. VEDAÇÃO DO ART. 4º DO DECRETO N. 
11.846/2023. REQUISITO OBJETIVO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
AUSÊNCIA.

Ordem denegada.

Alega o agravante, em síntese, que a existência de comutações concedidas 

anteriormente não obsta a concessão de nova comutação com base no Decreto 

11.846/2023. Afinal, o próprio Decreto prevê a forma de cálculo a ser adotada para 

aqueles que já foram anteriormente agraciados com a comutação (art. 3º, §2º). Seria 

incoerente o Decreto vedar a nova concessão de comutação a quem foi beneficiado em 

decretos anteriores, ao mesmo tempo que detalha como deve ser feito o cálculo nesses 

casos (fl. 112).

Pede o provimento do agravo para que seja concedida a comutação (fls. 
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110/115).

É o relatório.

VOTO

O presente agravo regimental deve ser conhecido, já que reúne os requisitos 

de admissibilidade.

No mérito, todavia, não deve ser provido, devendo a decisão ser mantida por 

seus próprios fundamentos.

Conforme afirmei na decisão agravada, o Tribunal a quo decidiu em 

conformidade com o art. 4º do Decreto n. 11.846/2023, que expressamente determina 

que a comutação poderá ser concedida às pessoas condenadas a pena privativa de 

liberdade que não tenham, até 25 de dezembro de 2023, obtido as comutações por 

meio de decretos anteriores, independentemente de pedido anterior.

Em caso semelhante, o Superior Tribunal de Justiça pacificou o 

entendimento de que a exegese do art. 7º, parágrafo único, do Decreto n. 9.246/2017, 

expressamente limita o deferimento da comutação a quem não tenha obtido comutação 

decorrente de decreto anterior (AgRg no HC n. 471.779/SP, Ministra Laurita Vaz, Sexta 

Turma, julgado em 22/10/2019, D Je 19/11/2019).

Nesse sentido, confiram-se: HC n. 938.658/SP, Ministro Rogerio Schietti 

Cruz, D Je de 26/9/2024; HC n. 944.564/DF, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, D 

Je de 12/9/2024; HC n. HC 945.418 /SP, Ministra Daniela Teixeira, D Je de 19/9/2024 e 

HC n. 933.485/DF, Ministro Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 

Tjsp), D Je de 19/9/2024.

Ainda sobre o tema:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. COMUTAÇÃO DE PENAS. 
ÓBICES DISPOSTOS NO DECRETO PRESIDENCIAL. DISCRICIONARIEDADE. 
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. “É imperioso assinalar que, ‘‘[a] jurisprudência desta Corte é no sentido de 
que 'para a análise do pedido de indulto ou comutação de pena, o Magistrado deve 
restringir-se ao exame do preenchimento dos requisitos previstos no decreto 
presidencial, uma vez que os pressupostos para a concessão da benesse são da 
competência privativa do Presidente da República’ (HC HC 456.119/RS, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 15/10/2018). (HC 468.737/RS, 
Rel. Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, Dje 10/04/2019)' (AgRg no HC 
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623.203/SC, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe 
01/03/2021)’ (AgRg no REsp n. 1.960.472/PR, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Quinta Turma, DJe de 16/12/2021.)” 
(AgRg no HC n. 824.862/RN, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
DJe de 28/8/2023.)

2. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 912.412/SC, relator  
MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ,  DJe de 6/11/2024)

 
 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO PENAL. 

COMUTAÇÃO DE PENA. APENADO JÁ AGRACIADO COM COMUTAÇÃO DE 
PENA COM BASE EM DECRETO ANTERIOR. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas 

corpus substitutivo e, na análise de ofício, não visualizou elementos capazes de 
caracterizar flagrante ilegalidade.

2. Paciente cumpre pena privativa de liberdade e requereu a comutação da 
pena com base no Decreto nº 11.846/2023. O pedido foi indeferido em primeira 
instância, sob o argumento de que o paciente já foi beneficiado com comutação de 
pena por Decreto anterior, o que é vedado pelo art. 4º do Decreto nº 11.846/2023.

3. A defesa alega constrangimento ilegal, argumentando que o art. 3º, §§ 1º e 
2º, do Decreto nº 11.846/2023 autoriza a comutação mesmo para aqueles já 
beneficiados anteriormente.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se o Decreto nº 11.846/2023 

permite a comutação de pena para condenados que já foram beneficiados por 
comutações anteriores, considerando a interpretação dos arts. 3º e 4º do referido 
Decreto.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. O entendimento consolidado é de que o habeas corpus não pode ser 

utilizado como substitutivo de recurso próprio, salvo em casos de flagrante 
ilegalidade.

6. O art. 4º do Decreto nº 11.846/2023 veda expressamente a concessão de 
comutação a condenados que já tenham sido beneficiados por Decretos anteriores, 
o que foi confirmado pela jurisprudência desta Corte.

7. Não se verifica flagrante ilegalidade ou constrangimento ilegal que 
justifique a concessão do habeas corpus de ofício. IV. DISPOSITIVO

8. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 945.418/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta 

Turma, julgado em 4/12/2024, DJe de 9/12/2024.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 919.169 / SC
Número Registro: 2024/0201793-1 PROCESSO ELETRÔNICO
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Número de Origem:
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Sessão Virtual de 27/02/2025 a 05/03/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : RUBENS MANOEL VIEIRA (PRESO)
OUTRO NOME : RUBENS MANUEL VIEIRA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - COMUTAÇÃO DE 
PENA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RUBENS MANOEL VIEIRA (PRESO)
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OUTRO 
NOME

: RUBENS MANUEL VIEIRA

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro 
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 05 de março de 2025

Documento eletrônico VDA45974505 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 06/03/2025 00:28:49
Código de Controle do Documento: 2b785016-56ac-4afa-b6d8-f0521847ff9e


